
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.953 - MS (2016/0292068-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAYTON ALVES GASPAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  FURTO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR. ART. 64, I, DO 
CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO 
MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
firme acerca da possibilidade da valoração negativa, como maus 
antecedentes, das condenações alcançadas pelo período 
depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 07 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.953 - MS (2016/0292068-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAYTON ALVES GASPAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAYTON ALVES 

GASPAR contra decisão que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial 

por consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, com aplicação 

da Súmula 83/STJ. 

Depreende-se dos autos que, no primeiro grau de jurisdição, o ora 

recorrente foi condenado como incurso no art. 155, § 4º, I e II, do Código Penal, à pena 

de 3 anos de reclusão, mais 30 dias-multa, em regime inicial semiaberto.

O Tribunal de origem, por maioria, deu parcial provimento à apelação 

apresentada pela defesa, redimensionando a pena para 2 anos e 3 meses de reclusão, 

mais 15 dias-multa, mantido o regime de cumprimento da pena fixado na sentença nos 

moldes do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 180): 

APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO – REDUÇÃO DA 
PENA-BASE – EXCLUSÃO DAS MODULADORAS DA 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME – REGIME SEMIABERTO MANTIDO – RECURSO 
PROVIDO EM PARTE.

Impõe-se a redução da pena-base, diante do expurgo das 
moduladoras referentes à culpabilidade, circunstâncias e 
consequências do crime, pois a fundamentação utilizada pelo 
julgador singular não corresponde corretamente ao sentido e 
valoração que devem receber. Mantém-se, entretanto, em desfavor 
do réu, a circunstância judicial dos maus antecedentes.

Deve ser mantido o semiaberto fixado na sentença de instância 
singela, tendo em vista a reincidência do réu, nos termos do art. 33, 
§ 2º, "b" do CP.
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Os embargos infringentes opostos foram parcialmente acolhidos para, 

excluída a agravante da reincidência, fixar a pena em 2 anos de reclusão, mais 10 

dias-multa, no regime inicial aberto. O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 

246):

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE EM APELAÇÃO 
CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO – PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES E DA 
REINCIDÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO VENCIDO – PARCIAL 
ACOLHIDA – MANUTENÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL – EXCLUSÃO DA REINCIDÊNCIA – PARCIAL 
PROVIMENTO, EM PARTE COM O PARECER.

É bem sabido que o prazo depurador de cinco anos entre a data de 
cumprimento ou extinção da pena e a data do cometimento da 
infração posterior incide tão somente para efeito de aplicação da 
agravante genérica da reincidência. As condenações criminais 
transitadas em julgado depois de mais de cinco anos do 
cumprimento da pena são plenamente hábeis a serem valoradas a 
título de maus antecedentes, na primeira fase da dosimetria penal.

Consoante entendimento pacífico da jurisprudência pátria, ações 
penais em curso e inquéritos policiais não podem ser utilizados 
como maus antecedentes (Súm. 444/STJ).

Incabível o reconhecimento de condenação transitada em julgado 
consistente na aplicação de medida de segurança para fins de 
maus antecedentes e/ou reincidência, eis que se trata de sentença 
absolutória imprópria, em que resta afastada a imputabilidade.

O agravante, nas razões regimentais, alega que não incide, no caso, a 

vedação prescrita pela Súmula 83/STJ.

Reitera seus argumentos, sustentando que condenação anterior, cuja 

extinção da punibilidade ocorreu mais de 5 anos antes da data do delito tratado na 

presente ação penal, não é hábil a caracterizar maus antecedentes.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.953 - MS (2016/0292068-0)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

Com efeito, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

é firme acerca da possibilidade da valoração negativa, como maus antecedentes, das 

condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do 

Código Penal, devendo, contudo, serem afastados os efeitos da reincidência.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. MAJORAÇÃO 
NO TRIBUNAL. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO DEPURADOR PARA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REDUÇÃO DA 
PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SEIS MESES. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, as 
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo o aumento da pena-base acima do 
mínimo legal e a devida individualização das penas.

2. A redução da pena em seis meses, em razão da atenuante de 
confissão espontânea, resultou de uma valoração feita pelo 
julgador;

ademais, a quantidade de seis meses encontra-se dentro da 
razoabilidade, sendo desnecessária a intervenção desta Corte a 
respeito.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 508.791/MT, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
01/10/2015, DJe 26/10/2015, grifei).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RESISTÊNCIA E DESACATO. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. CONFISSÃO 
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EXTRAJUDICIAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CP. VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

- Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as 
condenações criminais alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os 
efeitos da reincidência, contudo, não impedem a configuração 
de maus antecedentes, autorizando o aumento da pena-base 
acima do mínimo legal.

- Nos termos da Súmula 545/STJ, "quando a confissão for utilizada 
para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à 
atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal".

- A confissão extrajudicial embasou a condenação, no delito de 
resistência, tanto que mencionada no curso da sentença e do 
acórdão da apelação como elemento de prova utilizados para 
formar a convicção do julgador, motivo pelo qual, a teor da pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior, deve ser reconhecida a 
atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal em favor do 
ora paciente.

- Não há se falar em substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, tendo em vista que os delitos foram cometidos 
com violência e grave ameaça, não preenchendo os requisitos do 
art. 44 do CP.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena no delito de resistência (HC 352.654/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA.  MAUS ANTECEDENTES. 
CONSIDERAÇÃO DEVIDA. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA NÃO GERADORA DE REINCIDÊNCIA. DECURSO DO 
PRAZO DEPURADOR (ART. 64, I, CP). CONCEITO MAIS AMPLO. 
PRECEDENTES DO STF EM HC. AUSÊNCIA DE EFICÁCIA 
VINCULANTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em regra, não se presta o recurso especial à revisão da 
dosimetria da pena estabelecida pelas instâncias ordinárias.

Admite-se o reexame quando configurada manifesta violação dos 
critérios dos arts. 59 e 68, do CP, sob o aspecto da legalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou 
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ainda de erro de técnica.

2. O conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que 
o da reincidência, abrange as condenações definitivas, por fato 
anterior ao delito, transitadas em julgado no curso da ação 
penal e as atingidas pelo período depurador, ressalvada 
casuística constatação de grande período de tempo ou pequena 
gravidade do fato prévio.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 924.174/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, 
DJe 16/12/2016, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA   FASE.   
EXASPERAÇÃO   DA  PENA-BASE.  MAUS  ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES   ANTERIORES.  DECURSO  DO  PRAZO  
DEPURADOR  QUINQUENAL PREVISTO  NO  ART.  64,  INCISO  
I,  DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Conforme  assinalado  na  decisão  agravada, está sedimentada 
na jurisprudência desta Corte, por meio de iterativos julgados de 
ambas as  Turmas  que  apreciam  matéria  penal,  o entendimento 
de que as condenações  definitivas  que não prestam para fins de 
reincidência, nos termos do art. 64, I, do Código Penal, podem ser 
utilizadas como circunstância judicial desfavorável dos maus 
antecedentes. Precedentes.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 354.093/SC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 10/10/2016, grifei).

No caso dos autos, o aresto de origem, no ponto, alinha-se ao 

entendimento pacificado nesta Corte, o que atrai a incidência do óbice prescrito pela 

Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0292068-0 AREsp 1.011.953 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076547720148120021  0007654772014812002150002  7654772014812002150002

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAYTON ALVES GASPAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAYTON ALVES GASPAR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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